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Estado de Minas Gerais

Er Comissão de Legislação, Justiça e Redação

F-C Comissão de Ordem Social

(Ele Comissão de AdministraçãoPública

(5 Comissão de Administração Financeira e Orçamentária
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F-C Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor
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PROJETO DE LEI Nº 1.372 / 2022

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO
SUPLEMENTAR NA FORMA DOS ARTIGOS 42 E
43 DA LEI 4.320/64.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulgaa seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário suplementar, no valor de R$

2.001.400,00 (dois milhões, um mil e quatrocentos reais) para adequação de dotações da Secretaria
Municipal de Políticas Sociais e do Fundo Municipal de Assistência Social.                

       

02 |o16 [0008 [0244 0025 2029 |3.33903900 | 1295013 |1963| R$ 438.000,00

02 |016 [0008 [0244 | 0025 2031 |3.33903900| 1295005 |1991 |R$ 110.700,00

02 |016 [0008 [0243 0022 2027 |3.33508500 | 1295015 R$ 76.700,00

02 |016 [0008 [0243 0022 2027 |3.33508500 |2295015 R$ 17.000,00

02 [006 [0008 [0244 [0021 2041 |3.33508500 |2001001 | R$ 379.000,00

02 |006 [0008 [0244 — ]|0021 [2041 [333903900 |2001001 || | R$ 150.000,00

02 |006 [0008 [0244 0021 2041 |3.33903900 | 1001001 |1431 | R$ 50.000,00    

 

 

 

   Pr rCtS oTiszonana  

Art. 2º Para ocorrer os créditos indicados no artigo anterior, será utilizado como recurso a anulação de

dotação orçamentária,conforme abaixo discriminado.                  02 016 10008 0244 0025 2029 13.31901600 [1295013 [1947 R$40.000,00

02 016 |0008 0244 0025 2029 |3.31911300 [1295013 | 1949 |R$ 10.000,00-
02 016 [0008 0244 0021 1025 |3.44905200 [1295013 | 1997 |R$ 18.000,00

02 016 |0008  |0244 0025 2029 [3.33903600 | 1295013 [1959|R$ 10.000,00

02 016 | 0008 0244 0025 2029 |3.33904900 | 1295013 | 1967|R$ 20.000,00

02 1016 [0008 0244 0025 2029 |3.33909200 | 1295013 | 1969|R$ 40.000,00

02 016 [0008 0244 0025 2029 |3.33903000 [1295013 | 1992 |R$ 150.000,00

02 016 |0008 0244 0025 2029 |3.33903400 [1295013 |1957|R$ 80.000,00

02 016 [0008 0244 0025 2029 |3.31901100 | 1295013 [1945 |R$ 70.000,00
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CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais

                   02 016 |0008 0244 0025 2031 |3.31901100 |1295005 [1981|R$ 40.000,00

02 016 |0008 0244 0021 1024 |3.44905200 [1295005 |1965 |R$ 30.000,00

02 016 |0008 0244 0025 2031 |3.31901600 | 1295005 | 1982|R$ 1.000,00

02 016 | 0008 0244 0025 2031 [3.31911300 | 1295005 | 1984|R$ 1.000,00

02 016 | 0008 0244 0025 — |2031 [3.33909200 | 1295005 [1994 |R$ 10.700,00

02 016 |0008 0244 0025 2031 |3.33903000 | 1295005 [2007|R$ 13.000,00

02 016 [0008 0244 0025 2031 |3.33903600 [1295005 [1989|R$ 15.000,00

02 016 |0008 0243 0022 2027 |3.31900400 | 1295015 |1946 |R$ 45.700,00

02 [016 0008 0243 0022 1018 |3.44905200 | 1295015 | 1926|R$ 10.000,00

02 016 10008 0243 10022. 1018 |3.44905200 |2295015 |1928 |R$ 10.000,00

02 1016 [0008 [0243 [0022 2027 |3.31901600 |2295015 |2035 | R$1.000,00

02 016 [0008 [0243 0022 2027 |3.31911300 [2295015 |2038|R$ 1.000,00

02 [016 10008 0243 0022 “12027 |3.33903000 | 1295015 | 1985 | R$ 16.000,00

02 016 |0008 [0243 10022 2027 |3.33903900 | 1295015 |2008|R$ 5.000,00 |

02 016 | 0008 0243 | 0022 2027 |3.33909200 |2295015 |2053 |R$ 5.000,00

02 016 |0008 0244 0021 1919 |3.44905200 |2001001 [1930 |R$ 529.000,00

02 006 |0008 0244 0025 2032 |3.33903200 |1001001 [391 | R$ 50.000,00

0015 0451 0029 1074 |3.44905100 |2001001 [1443 |R$ 780.000,00
           LAIII rss feóórimoo

Art. 3º Os créditos das dotações constantes desta lei poderão, caso necessário, ser suplementado no

decorrer do exercício financeirode 2022, dentro do limite estabelecido na Lei OrçamentáriaAnual.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 12 de setembro de 2022.   Reyérendo Dionísio Dioyféró do Pantano
PRESIDENTE DA MESA 2º SECRETÁRIO 
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GABINETE DO PREFEITO 
PROJETO DE LEI Nº 1,372/22  

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR
NA FORMA DOS ARTIGOS42 E 43 DA LEI 4.320/64.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo sanciona e

promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário suplementar, no valor de R$ 2.001.400,00
(dois milhões, um mil e quatrocentos reais) para adequação de dotações da Secretaria Municipal de Políticas
Sociais e do Fundo Municipal de Assistência Social.               

          

         

 

02 016 | 0008 0244 0025 2029|3.33903900| 1295013| 1963|R$ 438.000,00

02 016 | 0008 0244 0025 2031|3.33903900|1295005| 1991|R$ 110.700,00

02 016 | 0008 0243 0022 2027 |3.33508500|1295015 R$ 76.700,00

02 016 | 0008 0243 0022 2027 |3.33508500 |2295015 R$ 17.000,00

02 006 |0008 0244 0021 2041 |3.33508500|2001001 R$ 379.000,00

02 006 | 0008 0244 0021 2041|3.33903900|2001001 R$ 150.000,00

02 006 | 0008 0244 0021 2041|3.33903900| 1001001 | 1431|R$ 50.000,00

(006 |oos [0244 0021 |1016[344905100 2001001[1434 |R$780000,00 |
o do too dora Irszomanoo | 

Art. 2º Para ocorrer os créditos indicados no artigo anterior, será utilizado como recurso a anulação de dotação
orçamentária, conformeabaixo discriminado.

nao                          [2029|3.31901600|1295013| 1947|R$ 40.000,00
016 [0008 [0244 0025 2029 |3.31911300|1295013 [1949| R$ 10.000,00

016 [0008 [0244 0021 1025 [344905200| 1295013| 1997|R$ 18.000,00 1
016 [0008 [0244 0025 2029| 3.33903600|1295013 [1959|R$ 10.000,00

016 [0008 [0244 0025 2029| 3.33904900| 1295013| 1967|R$ 20.000,00

016 [0008 [0244 0025 2029 [333909200| 1295013| 1969[R$ 40.000,00

016 [0008 [0244 0025 2029 [3.33903000| 1295013| 1992|R$ 150.000,00

016 [0008 [0244 0025 2029|3.33903400| 1295013| 1957 [R$ 80.000,00

016 10008 [0244 0025 2029 |3.31901100| 1295013 [1945|R$ 70.000,00

016 [0008 [0244 0025 2031 [3.31901100| 1295005| 1981 [R$ 40.000,00

016 10008 [0244 0021 1024 [344905200| 1295005| 1965| R$ 30.000,00

016 [0008 [0244 0025 2051| 3.31901600| 1295005| 1982|R$ 1.000,00
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GABINETE DO PREFEITO

02 016 | 0008 0244 0025 2031 |3.31911300|1295005| 1984|R$ 1.000,00

02 016 10008 0244 0025 2031|3.33909200|1295005| 1994|R$ 10.700,00

02 016 |0008 0244 0025 2031 |3.33903000|1295005|2007|R$ 13.000,00

02 016 |0008 0244 0025 2031|3.33903600|1295005| 1989|R$ 15.000,00

02 016 |0008 0243 0022 2027 |3.31900400|1295015|1946|R$ 45.700,00

02 016 |0008 0243 0022 1018|3.44905200| 1295015| 1926|R$ 10.000,00

02 016 |0008 0243 0022 1018|3.44905200|2295015| 1928|R$ 10.000,00

02 016 |0008 0243 0022 2027|3.31901600|2295015|2035| R$ 1.000,00

02 016 |0008 0243 0022 2027|3.31911300|2295015|2038|R$ 1.000,00

02 016 |0008 0243 0022 2027|3.33903000|1295015| 1985|R$ 16.000,00

02 016 | 0008 0243 0022 2027|3.33903900|1295015|2008|R$ 5.000,00

02 016 | 0008 0243 0022 2027|3.33909200|2295015|2053| R$ 5.000,00

02 016 |0008 0244 0021 1919|3.44905200|2001001 | 1930| R$ 529.000,00

02 006 |0008 0244 0025 2032|3.33903200|1001001 |391 |R$ 50.000,00

02 0015 0451 0029 1074 |3.44905100|2001001 | 1443|R$ 780.000,00CI 1 lo AO feição —
Art. 3º Os créditos das dotações constantes desta lei poderão, caso necessário, ser suplementado no
decorrer do exercício financeiro de 2022, dentro do limite estabelecido na Lei Orçamentária Anual.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Pouso Alegre 08 de Setembro de 2022

  JOSÉ DIMA ASILVA NSECA
efeito Munigipal

   
 

    f dk Souza Lambert Silvestre Cândigé de Souza Turbino
Chefé de Gabinete Secretário de Administraçãoe Finanças



PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE—- MG

GABINETE DO PREFEITO 
JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

O Projeto de Lei que ora é apresentado a essa Egrégia Câmara tem por objetivo a suplementaçãode saldo
orçamentário para a Secretaria de Políticas Sociais que solicita o reajuste orçamentário para dar continuidade e

implementar as ofertas dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais voltados para
atendimento das famílias que se encontram em situação de risco e/ou vulnerabilidade social, conforme
preconiza a Lei Federal nº 8.742/1993 e a Lei Municipal nº 5.527/2014 que dispõe sobre a regulamentação da
política pública de assistência social.

Justifica-se o que segue:

- Anulação de Saldo: suprir as demandas de forma equilibrada e intercalada entre o recurso próprio e recursos
vinculadosoriundos do governo federal ou estadual pela transferência de fundo a fundo.

- Suplementação das fichas, possibilita reforço do orçamento no contrato de gestão para a continuidade da
execução do Programa Criança Feliz que anteriormente estava sendo custeado somente com recurso
vinculado atualmente haverá contrapartida financeira do município para o programa em cumprimento à

legislação;
- Realização de Chamamento Público do Serviço Especializado de Abordagem para atendimento das pessoas
que utilizam os espaços públicos como forma de moradia e/ou sobrevivência e Chamamento Público do
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vinculos, voltados para o complemento dos serviços ofertados
pelos CRAS às pessoas em situação de risco e/ou vulnerabilidade social:
- Reeguilíbrio financeiro para continuidade da construção da sede própria do Centro Municipal de Acolhimento
Provisório de Adultos (CEMAPA) e Centro Especializado para Pessoas em Situação de Rua (Centro Pop): o

reajuste segue tabela mercadológica da construção civil apresentado pela Empresa e analisada/validada pelo
engenheiro do município;

- Criação da ficha “enfrentamento de situações calamitosas e emergenciais” para aquisição de material de
consumo, registro de preço e contrato que possam apoiar com estrutura, alojamento e atendimentoas pessoas
e famílias atingidas pelas chuvas, enchentes, frio intenso, etc.

Vale saber que:

O Programa Criança Feliz tem como finalidade de promover o desenvolvimento integral das crianças na
primeira infância, considerando sua família e seu contexto de vida, destinado às famílias com gestantes e
crianças na primeira infância, que se encontra em situação de vulnerabilidade e risco pessoal e social, sendo
público prioritário: gestantes e crianças de até 36 meses beneficiárias do Programa Bolsa Família — PBF;
crianças de até 72 meses beneficiárias do Benefício de Prestação Continuada —- BPC; e crianças de até 72
meses afastadas do convívio familiar em razão da aplicação de medida de proteção prevista no art. 101, caput,
incisos Vil e VIII, da Lei Federal nº 8.069/1990, e suas famílias.
Meta de Atendimento Pactuada: Acompanharmensalmente 600 famílias com perfil do programa (crianças de 0

a 6 anos), e ter uma equipe exclusiva com 22 profissionais, sendo 02 supervisores com formação superior e 20

 

|
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  GABINETE DO PREFEITO  

visitadores com formação em nível médio para atender/acompanharas famílias residentes na área urbana e
rural, referenciadas nos Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) equipamento que compõe a
Proteção Social Básica da Política de Assistência Social.

O Serviço Especializado de Abordagem Social é referenciado em âmbito municipal, sendo ofertado
exclusivamentea crianças, adolescentes, jovens, adultos, idosos, famílias migrantes, imigrantes e refugiados
que utilizam espaços públicos como forma de moradia e/ou sobrevivência do município de Pouso Alegre/MG,
A oferta do serviço à população em situação de rua possui objetivo de construir novos projetos de vida,
respeitando as escolhas dos usuários contribuindo com a preservação da integridade e autonomia:
promovendo a reinserção familiar e/ou comunitária; realizando abordagem social nas ruas, praças, espaços
públicos, onde se realizam atividades laborais, locais de intensa circulação de pessoas e existência de
comércio, terminais de ônibus, e outros; construindo com o usuário e a rede o processo de saída das ruas;
viabilizando o recambiamento da pessoa em situação de rua por meio da oferta de passagem para cidade de
origem ou outra localidade dentro do trajeto; articular ações de parceria e encaminhamentos com rede
socioassistencial e intersetorial; oferecendo acolhimento provisório para população em situação de rua com
espaço e estrutura para acomodação, alimentação e higiene pessoal.

O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCEV) é um conjunto de serviços realizados em
grupos considerando as especificidades do seu ciclo de vida que busca complementar o trabalho social com
famílias e prevenir a ocorrência de situações de risco social. Além disso, o SCFV fortalece as relações
familiares e comunitárias e promove a integração e a troca de experiências culturais e de vivências entre os
participantes, valorizando o sentido de vida coletiva. É realizado de forma continua como complemento do

Serviço de Proteção e Atendimento Integral às Famílias (PAIF) e do Serviço de Proteção e Atendimento
Especializado às Famílias e Indivíduos (PAEF!). Esse serviço é pautado na defesa e afirmação dos direitos e

no desenvolvimentoe potencialidade dos usuários, com vista ao alcance de alternativas emancipatóriaspara o
enfrentamentodas vulnerabilidades sociais para prevenir e proteger os usuários de risco e violações de direitos
por meio do fortalecimento de seus vínculos familiares e comunitários. Público alvo: criança de O a 06 anos;
Crianças e Adolescentesde 06 a 15 anos; Adolescentesde 15 a 17 anos; Jovens de 18 a 29 anos; Adultos de
30 a 59 anos e Idosos a partir de 60 anos, sendo grupo prioritário aqueles que em situação de isolamento;
acolhimento; Trabalho infantil, Vivência de violência e/ou nedligência; Fora da escola ou com defasagem
escolar superior a 2 anos; Cumprimento de medida socioeducativa em meio aberto; Egressos de medidas
socioeducativas; Situação de abuso e/ou exploração sexual; Crianças e adolescentes em situação de rua;
Vulnerabilidadeque diz respeito às pessoas com deficiência; Medidas de proteção do Estatuto da Criança e do
Adolescente— ECA.

      
Por todo o exposto, rogamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais Vereadores com assento nessa
Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão e aprovação da presente propositura.

Pouso Alegre, 08 de setembro de 2022.

JOSE 



 Prefeitura Municipal
de PousoAlegre    

DECLARAÇÃO DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DE COMPATIBILIDADE COM A LEI

DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIASE COM O PLANO PLURIANUAL

OBJETO: SUPLEMENTAÇÃO ORÇAMENTÁRIAVISANDO ABRANGER TODAS AS

DEMANDASQUE FORAM ESTABELECIDAS PELA SECRETÁRIAMUNICIPAL DE POLITICAS

SOCIAIS PARA QUE SE POSSA DAR CONTINUIDADENAS AÇÕES EM CURSO NESTE

EXERCICIO FINANCEIRO.

Declaro que o projeto de lei com pedido de suplementação orçamentária em epígrafe é

compatível com a LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) no que se refere às metas da

Administração, assim como é compatível com o PPA (Plano Plurianual). possui adequação

orçamentária e financeira com a Lei OrçamentáriaAnual (LOA).

Pouso Alegre, 22 de agosto de 2022. 
MARCELAREIS sEVÉRINO |bo NASCIMENTO

SECRETÁRIADE POLITICASSOCIAIS

Rua Prof. Dr Jorge Beltrão, 147- Centro EP: 375550264
Tel: 95-9440-4200 3449-426:

 



MUNICÍPIODE POUSO ALEGRE
Prestação de Contas

Estimativa de Impacto Orçamentárioe Financeiro LRF Art 16, Inciso |

Vínculo: 2001001 Período: Agosto/2022
          

Estimativa do impacto orçamentário-financeiropara com a finalidade de Impacto Orçamentárioe Financeiro , em cumprimentoao
disposto no Inciso | do art. 16 da Lei Complementarnº 101-2000 e, considerandoas metas e prioridadeselencadas na Lei de
Diretrizes Orçamentárias,emitimos o seguinte parecer, Considerandoos dados.

Fonte de Recursos: 2001001 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS  
 

 

             Ativo Financeiro Inicial (1) 147.056.120,70 147.056.120,70 147.056.120,70

Passivo Financeiro Inicial (1) 5.438.859,74 5.438.859,74 5.438.859,74
Situação Financeira Inicial (NB=(I - 11) 141.617.260,96 141.617.260,96 141.617.260,96

   
            

 

ResultadoAumentativo (Acumulado)

ResultadoAumentativo Orçamentário (IV)=(V + VI) 0,00

Receita (V) 0,00

interferênciasAtivas (V1) 0,00

ResultadoAumentativo Extra-Orçamentário(VIl=(VIII)
Acréscimos Patrimoniais no Financeiro (VIII)         

   
          

   
Resultado Diminutivo 47.010.783,05 47.010.783,05 47.010.783,05

ResultadodiminutivoOrçamentário (IX)=(X + XI) 46.236.054,21 46.236.054,21 46.236.054,21

Despesas(Projeção das Despesas Liquidadas)(X) 44.026.054,21 44.026.054,21 44.026.054,21
InterferênciasPassivas (XI) 2.210.000,00 2.210.000,00 2.210.000,00
ResultadoDiminutivo Extra-Orçamentário(XID=(XI) 774.728,84 774.728,84 774.728,84
DecréscimosPatrimoniais no Financeiro(XII) 774.728,84 774.728,84 774.128,84

  
            

 

     
           RR ae e NESSES PR E Sa a Sé E E

Resultado Projetado 0,00 0,00 0,00

Situação OrçamentáriaAntes do Ato (XIV)=(IV - IX) (46.236.054,21) (46.236.054,21) (46.236.054,21)      94.606.477,91 94.606.477,91 94.606.477,91Situação FnahceiraAntes do Ato (XV)=(IH+V+VIE-IX-XIE)

Demonstrativo do Impacto 1.309.000,00

Fontes de Compensação 0,00
          (46.236.054,21) (46.236.054,21)

94.606.477,91 94.606.477,91

(46.236.054,21)
94.606.477,91              ResultadoFinanceiro Final Reprojetado

 

Conclusão
Atende ao Inciso | do art. 16 da Lei Complementar nº 101-2000 

IPM Sistemas Ltda Identificador:WPR1741101-13237-JZABRNPBJRX-O- Emitido por: MAUROALVES DA SILVA JUNIOR 22/08/2022 10:12:58 -03:00
Atende Net - WPR v:2013.01



MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE Pág 411
Prestação de Contas

Estimativa de Impacto Orçamentárioe Financeiro LRF Art 16, Inciso I

Vínculo: 1001001 Período: Agosto/2022

       
egonan

Estimativa do impacto orçamentário-financeiropara com a finalidade de Impacto Orçamentárioe Financeiro , em cumprimentoao
disposto no Inciso | do art. 16 da Lei Complementarnº 1401-2000 e, considerandoas metas e prioridadeselencadas na Lei de
Diretrizes Orçamentárias,emitimos o seguinte parecer, Considerandoos dados.

Fonte de Recursos: 1001001 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
139.783.096,43 139.783.096,43

(135.748.130,87) (135.748.130,87)
275.531.227,30 275.531.227,30

 
                     

  Ativo Financeiro Inicial (1) 139.783.096,43
Passivo Financeiro Inicial (II) (135.748.130,87)

1)Situação FinanceiraInicial (l)=(1-1 275.531.227,30sa E
SO ES E NES SE Se

ResultadoAumentativo (Acumulado)

ResultadoAumentativo Orçamentário (IV)=(V + VD

       

         
         

    

        
      

415.079.100,90

400.779.490,12
415.079.100,90

400.779.490,12

415.079.100,90

400.779.490,12
 

     

     
     

        

     

   

         8Receita (V) 248.646.627,05 248.646.627,05 248.646.627,05
InterferênciasAtivas (VI) 152.132.863,07 152.132.863,07 152.132.863,07

ResultadoAumentativo Extra-Orçamentário(VID=(VIH) 14,299.610,78 14.299.610,78 14.299.610,78   
AcréscimosPatrimoniaisno Financeiro (VIII) 14.299.610,78] 14.299.610,78 14.299.610,78 

ResultadoDiminutivo 423.060.888,04] 123.060.888,04

[Resultado diminutivoOrçamentário (IX)=(X + XI) 122.280.750,28 122.280.750,28 122.280.750,28
 

  

         
       
 

Despesas(Projeçãodas Despesas Liquidadas)(X) 108.163.750,28 108.163.750,28 108.163.750,28
InterferênciasPassivas (XI) 14.117.000,00 14.117.000,00 14.117.000,09

ResultadoDiminutivo Extra-Orçamentário(XIN=(XII) 780.137,76 780.137,76 780.137,76
(XI) 780.137,76 780.137,76 780.137,76DecréscimosPatrimoniaisno Financeiro         E     

    

RE É a E A Gs É

ResultadoProjetado 0,00 0,00)0,00)
SituaçãoOrçamentáriaAntes do Ato (XIV)=(IV- DX) 278.498.739,84 278.498.739,84 278.498.739,84
Situação Fnanceira Antes do Ato (XV)=(IHIV+VII-IX-XII) 567.549.440,16 567.549.440,16 567.549.440,16

          
     

  
           ns a

Demonstrativo do Impacto 50.000,00

Fontes de Compensação
     

       ResultadoOrçamentárioFinal Reprojetado
ResultadoFinanceiro Final Reprojetado
     278.498.739,84

567.549.440,16
278.498.739,84
567.549.440,16
     

  
Conclusão

Atende ao Inciso | do art. 16 da Lei Complementar nº 101-2000 
IPM SistemasLtda Identificador:WPR1741101-13237-AVENUFXTEGH-O- Emitido por: MAUROALVES DA SILVAJUNIOR 22/08/2022 10:11:18 -03:00
Atende Net - WPR v:2013.01 Vo .



MUNICÍPIODE POUSO ALEGRE
Prestação de Contas

Estimativa de Impacto Orçamentárioe Financeiro LRF Art 16, Inciso |

Vínculo: 2295015 Período: Agosto/2022

     
Estimativa do impacto orçamentário-financeiropara com a finalidade de Impacto Orçamentárioe Financeiro , em cumprimentoao
disposto no Inciso | do art. 16 da Lei Complementarnº 101-2000 e, considerandoas metas e prioridadeselencadas na Lei de
Diretrizes Orçamentárias,emitimos o seguinte parecer, Considerandoos dados.

Fonte de Recursos: 2295015 - Transferências de Recursos do Fundo Nacional de AssistênciaSocial (FNAS)     
Ativo Financeiro Inicial (1) 177.309,59 177.309,59 177.309,59
Passivo Financeiro Inicial (1) 0,00 0,00 0,00

Situação Financeira Inicial (IH)=(! = 11)
E e BASS

177.309,59 177.309,59 177.309,59
: :                   

  a  
        

  

ResultadoAumentativo (Acumulado) 0,00 0,00 0,00

ResultadoAumentativo Orçamentário (IV)=(V + VI) 0,00 0,00 0,00

Receita (V) 0,00 0,00 0,00

InterferênciasAtivas (VI) 0,00 0,00 0,00

ResultadoAumentativo Extra-Orçamentário(VIl)=(VIl) 0,00 0,00 0,00

Acréscimos Patrimoniais no Financeiro (VII) 0,00
 

a

Resultado Dimin 85.251,89 
   

 

ResultadodiminutivoOrçamentário (1X)=(X + XI) 75.417,11 75.117,11 75.117,11

Despesas(Projeçãodas Despesas Liquidadas)(X) 75.117,11 75.117,11 75.117,11

InterferênciasPassivas (XI) 0,00 0,00 0,00

ResultadoDiminutivo Extra-Orçamentário(XID)=(XHI) 10.134,78 10.134,78 10.134,78
           10.134,78       

       DecréscimosPatrimoniaisno Financeiro (XHI) 10.134,78 10.134,78

Ecs

Resultado Projetad 0,00o 0,00
Situação OrçamentáriaAntes do Ato (XIV)=(IV - IX) (75.117,11) (75.117,11)

Situação Enanceira Antes do Ato (XV)=(II-HIV+VIIIX-XII) 92.057,70 92.057,70
E

  e Es      
            (75.417,11)

92.057,70
      Demonstrativo do Impacto 17.000,00

Fontes de Compensação 0,00
  

                

 

(75.117,11)
92.057,70

Z Nes

(75.117,11)
92.057,70

(75.117,11)
92.057,70    ResultadoOrçamentário Final Reprojetado

Resultado Financeiro Final Reprojetado
Ra e

  

 

Conclusão
Atende ao Inciso | do art. 16 da Lei Complementar nº 101-2000 

IPM SistemasLtda Identificador:WPR1741101-13237-QBDRFQDDOQT-3- Emitidopor: MAUROALVES DA SILVA JUNIOR 22/08/2022 10:10:40-03:00
Atende Net - WPR v:2013.01



MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE Pág 114
Prestação de Contas

'stimativa de Impacto Orçamentárioe Financeiro LRF Art 16, Inciso|
: Vínculo: 1295015 Período: Agosto/2022

        

 

   
     

 , »
lou

Estimativa do irpaete-Ufçamentário-financeiropara coma finalidadede Impacto Orçamentárioe Financeiro , em cumprimentoao
disposto no Inciso | do art. 18 da Lei Complementarnº 1401-2000 e, considerandoas metas e prioridades elencadas na Lei de
Diretrizes Orçamentárias,emitimos o seguinte parecer, Considerandoos dados.

Fonte de Recursos: 1295015 - PROGRAMA PRIMEIRAINFANCIA NO SUAS (FNAS)   
      

Ativo Financeiro Inicial (1) 151.001,80 151.001,80 151.001,80
Passivo Financeiro Inicial (II) 0,00 0,00 0,00

Situação FinanceiraInicial (Il) 151.001,80 151.001,80 151.001,80

 
           

E    
     

ResultadoAumentativo (Acumulado) 356.418,32 356.418,32 356.418,32    
 
         

  
   

      ResultadoAumentativo Orçamentário (IV)=(V + VI) 345.168,16 345.168,16 345.168,16
Receita (V) 178.209,16 178.209,16 178.209,16

interferênciasAtivas (V!) 166.959,00 166.959,00 166.959,00

ResultadoAumentativo Extra-Orçamentário(VID=(VIH) 11.250,16 11.250,16 11.250,16    

           
      AcréscimosPatrimoniaisno Financeiro (VIII) 11.250,16 11.250,16  11.250,16

RSS      [ ResultadoDiminutivo 40.354,02 40.354,02 40.354,02

ResultadodiminutivoOrçamentário (IX)=(X + X]) 34.856,52 34.856,52 34.856,52

Despesas(Projeçãodas DespesasLiquidadas)(X) 34.856,52 34.856,52 34.856,52
interferênciasPassivas (XI) 0,00 0,00 0,00 

             5.497,50

5.497,50
5.497,50
5.497,50

5.497,50
5.497,50

ResultadoDiminutivo Extra-Orçamentário(XIN=(XII)
DecréscimosPatrimoniaisno Financeiro (XHI)

     
Resultado Projetado 0,00 0,00]

SituaçãoOrçamentáriaAntes do Ato (XIV)=(IV - IX) 310.311,64 310.311,64 310.311,64

Situação Fnanceira Antes do Ato (XV)=(IH+HV+VILIX-XII) 467.066,10 467.066,10 467.066,10

            
         

 Demonstrativo do impacto : 76.700,00

Fontes de Compensação 0,00             ResultadoFinanceiro Final Reprojetado

310.311,64 310.311,64
467.066,10 467.066,10 

Conclusão
Atende ao Inciso | do art. 16 da Lei Complementar nº 101-2000  

IPM SistemasLtda Identificador:WPR1741101-13237-UISNRWSVRTE-8- Emitido por: MAUROALVES DA SILVAJUNIOR 22/08/2022 10:10:02-03:00
Atende Net - WPR v:2013.01 ' .



MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE
Prestação de Contas

Estimativa de Impacto Orçamentárioe Financeiro LRF Art 16, Inciso |

Vínculo: 1295005 Período: Agosto/2022     serranas

Estimativa do impacto orçamentário-financeiropara com a finalidade de Impacto Orçamentárioe Financeiro , em cumprimentoao
disposto no Inciso | do art. 16 da Lei Complementarnº 101-2000 e, considerandoas metas e prioridadeselencadas na Lei de
Diretrizes Orçamentárias,emitimos o seguinte parecer, Considerandoos dados.

Fonte de Recursos: 1295005 - PROTEÇÃOSOCIAL BÁSICA                     
     

   

 

Ativo Financeiro Inicial (1) 230.325,33 230.325,33 230.325,33

19.110,48 19.110,48 19.110,48

211.214,85 211.214,85 211.214,85
        Passivo Financeiro Inicial (II)     RES

Resultado Aumentativo (Acumulado) 577.274,29 577.274,29
   

        

 

   

  

  

                 
ResultadoAumentativo Orçamentário (IV)=(V + VI) 557.102,98 557.102,98 557.102,98

Receita (V) 304.697,32 304.697,32 304.697,32
InterferênciasAtivas (VI) 252.405,66 252.405,66 252.405,66
ResultadoAumentativo Extra-Orçamentário(VID=(VEHI) 20.171,31 20.171,31 20.171,31   20.171,31 20.171,31Acréscimos Patrimoniais no Financeiro (VII) 20.171,31

e     ad
Resultado Diminutivo 122.706,31 122.706,31 122.706,31    

 

 

 

 

ResultadodiminutivoOrçamentário (DXO)=(X + XI) 122.706,31 122.706,31 122.706,31

Despesas(Projeçãodas Despesas Liquidadas)(X) 122.706,31 122.706,31 122.706,31

interferências Passivas (XI) 0,00 0,00 0,00

ResultadoDiminutivo Extra-Orçamentário(XH)=(XIII) 0,00 0,00 0,00

DecréscimosPatrimoniaisno Financeiro (XHI) 0,00 0,00

Situação OrçamentáriaAntes do Ato (XIV)=(IV - IX) 434.396,67 434.396,67 434.396,67
Situação FnanceiraAntes do Ato (XV)=(I-+IV+VIL-IX-XIL) 665.782,83 665.782,83 665.782,83

Demonstrativo do Impacto

FontesdeCompensação
  

 

  
Conclusão

Atende ao Inciso | do art. 16 da Lei Complementar nº 101-2000EO O

IPM SistemasLtda Identificador:WPR1741101-13237-FLUFFVHTCTL-8- Emitido por: MAUROALVES DA SILVA JUNIOR 22/08/2022 10:08:12 -03:00
Atende Net - WPR v:2013.01



   
Estimativa do impacto orçamentário-financeiropara coma finalidade de Impacto Orçamentárioe Financeiro , em cumprimentoao
disposto no Inciso | do art. 16 da Lei Complementarnº 101-2000 e, considerandoas metas e prioridadeselencadas na Lei de

Fonte de Recursos: 1295013 - PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL  
    
 

Ativo Financeiro Inicial (1)

Passivo Financeiro Inicial (H) Situação FinanceiraInicial (IH)=(L - Ii)  180.113,36
121.444,01

58.669,35

 da

3,36

58.669,35

  180.113,36

121.444,01

58.669,35

              ResultadoAumentativo Orçamentário (IV)=(V + VI)

Receita (V)

InterferênciasAtivas (VI)

ResultadoAumentativo Extra-Orçamentário(VIB=(VIH)
Acréscimos Patrimoniaisno Financeiro (VIII)  Sa
       534.784,92

282.485,14
252.299,78

0,00

0,00
         534.784,92

534.784,92
282.485,14
252.299,78

0,00
0,00     Resultado Diminutivo

ResultadodiminutivoOrçamentário (IX)=(X + XI)

Despesas(Projeçãodas DespesasLiquidadas)(X)

interferênciasPassivas (XI)

ResultadoDiminutivo Extra-Orçamentário(XIl)=(XII)
DecréscimosPatrimoniaisno Financeiro(XII)

       223.815,79

223.815,79
223.815,79

0,00

0,00
0,00 

        

    223.815,79

223.815,79
223.815,79

0,00
0,00

0,00

 
  

534.784,92

534.784,92
282.485,14
252.299,78

0,00
0,00    

223.815,79

223.815,79
223.815,79

0,00!
0,00

0,00 
ResultadoProjetado 0,00

           0,00
  

0,00 
SituaçãoOrçamentáriaAntes do Ato (XIV)=(IV - IX)

Situação FnanceiraAntes do Ato (XV)=(II+V+VIL-IXro Xi)
   

Demonstrativo do Impacto

ação  310.969,13
369.638,48

438.000,00
0,00   SE

  

 
ResultadoOrçamentário Final Reprojetado
ResultadoFinanceiro Final Reprojetado

 

  310.969,13

369.638,48

   
Conclusão

Atende ao Inciso | do art. 16 da Lei Complementar nº 101-2000

Atenda Net - WPR v:2013.01

                310.969,13
369.638,48

310.969,13

369.638,48

  
       310.969,13

369.638,48

   
310.969,13

369.638,48 

22/08/2022 10:07:28 -03:00



   Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre - M

Pouso Alegre, 12 de setembro de 2022.

PARECERJURÍDICO

Autoria — Poder Executivo

Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, passamos a

analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 1.372/2022, de autoria do Chefe do

Poder “AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDIT

SUPLEMENTARNAFORMA DOS ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4,320/64,”

 
Executivo que

 

O Projeto de Lei em análise, nos termos do artigoprimeiro (1º), dispõe que fica

o Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário suplementar, no valor de

R$2.001.490,00 (dois milhões, um mil e quatrocentos reais) para adequação de dotações

da SecretariaMunicipal de Políticas Sociais e do Fundo Municipalde Assistência Social.

O artigo segundo (2º) determina que para ocorrer o crédito indicado no artigo

anterior, serão utilizados como recursos as anulações da dotações orçamentárias,

conforme abaixo discriminadas; (vide tabela do Projeto de Lei)

o!O artigo terceiro 69 s dotações constantes desta Leiaduz que os créditos

poderão, caso necessário, ser suplementados no decorrer do exercício financeiro de 2022,

dentro do limite estabelecido na Lei Orçamentária Anual.

O artigo quarto (4) que se revogam as disposições em contrário.

O artigoquinto (5º) determina que esta Lei entra em vigor na

publicação.  



FORMA

A Lei nº 4320/64, que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para“i »
Tto

peãoCo aelaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municip

e do Distrito Federal, determina o seguinte:

Art. 42. Os créditos suplementares e especiais serão autorizadospor
lei e abertos por decreto executivo.

Art. 43. A abertura doscréditossucuptementares e especiais depende  
da existência de recursos disponíveispara ocorrer a despesa e será

precedida de exposição justificativa

INECIATIVA

A imciativa privativa do Chefe do Executivo está conforme a Lei Orgênica do

Município prevê em seu artigo 45, XH:

Art. 45 — São de iniciativa privativa do Prefeito, entre outros, os

projetos de lei que disponham sobre: XII - os créditos especiais.

Art, 69, Compete ao Prefeito: XHIV - enviar a Câmara os recursos
financeiros para ocorrer às suas despesas, nos iermos do seu
orçamento anual, incluídos os créditos suplementares e especiais;

COMPETÊNCIA

A competência desta Casa de Leis para decidir sobre a matéria está definida no

artigo 39, I, alínea a, na Lei Orgânica Municipal e no artigo 167, V, da Constituição

Federal:

Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente;
1 - autorizar: a) a abertura de créditos.

Art. 167. São vedados: V- a aber!tura de crédito suplementar om

especial sem prévia antorização legislativa e sem indicação dos

regursos correspondentes.
  IE 

Corroborando acerca da competência desta Casa de Leis, os ensinamentos de

Nelson Nery Costa:  

  



ag

   mpetem,ainda,àCâmaraMunicipal diversas outras matéria
naquilo que seja classificado como interesse local, podendo ser a“
aprovação de autorização de empréstimos e operações de crédito,
assim como a forma e os meios de pagamento.!

  
DBiogenes Gasparini!> =wO. puo!Eo+aro OGSBe airá Éso enPSE)OEEi<s[) Cx (2emQEsfodafofmsa

"ea
QpeE

 Em mais de uma passagem a Constituiçãoda República outorsa 20

Legislativo competênciapara participarda função administrativa
realizada,precipuamente, peio Executivo. A contribuição dos
órgãos legiferantes para a validade da atuação da Administração
Pública acaba redundandoem controle, já que lhe cabeaprovarom

fos
êRec?

A fiscalização contábil, financeira,orçamentária,operacional€
patrimonial da União cabe ao Congresso Nacional,com o auxílio do
Tribunal de Contas da União (CF, arts. 10 e 71).

Ls)
O mesmo node se dizer em relação sos Municípios. Fai
competênciassão das Câmaras dos Vereadores, auxiliadas pele
Cortes de Contas locais, e, onde estas não existirem, pelo Tribunal de

Contas competente, observado, é claro, o que especificamente a

Constituição Federal lhes atribuiu no art. 31 e seus quatro parágrafos. ?

    
  

 
      

Concordante tem sido o entendimento de James Giacomoni sobre o controle

orçamentário:

O exercício do controle externo é da competência do Poder
Legislativo, que conta para tai com o auxílio do Tribunal de Contas.
(...) Essas disposições constitucionais, amplamente assentadas nos
aspectos adjetivos da gestão pública, consagram o estabelecido pela
Lei mº 4320/64 em seu artigo 81: O confrole . execu

probidade da administração, a guarda e legal empregodos
dimheiros públicos, e o cumprimento da Lei de Orçamento.
Tanto a Lei Maior, como a lei básica do orçamento(4.320/64)mostram
claramente que as questões centrais de interesse do controleexterno
são os aspectoslegais ligados à questão dos dinheiros públicoseà
observância dos limites financeiros consignados no orçamento.
(grifo nosso). *

 
         

      
   

* Direito Municipal Brasileiro, 8º ed., GZ Editora, p. 177.
2 Direito Administrativo,8º ed., Saraiva, 2003, p. 778 a 780.
3 Orçamento Público, 7º ed., Atlas, p. 234 e 235.



JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI   
O Projeto de Lei que ora é apresentado a essa Egrégia Câmara tem por objetivo a

suplementação de saldo orçamentário para a Secretaria de Políticas Sociais quesolicita o

reajuste orçamentário para dar continuidade e implementar as ofertas dos serviços,

programas, projetos e benefícios sócio assistenciais voltados para atendimento das

famílias que se encontram em situação de risco e/ou vulnerabilidade social, conform

preconiza a Lei Federal nº 8.742/1993 e a Lei Municipal nº 5.527/2014 que dispõe sobre

regulamentaçãoda política pública de assistência social.

justifica-se o que segue:

“- Anulação de Saldo: suprir as demandas de forma equilibrada e intercalada entre o

recurso próprio e recursos vinculados oriundos do governo federal ou estadual pela

transferência de fundo a fundo.

px fa- Suplementação das fichas, possibilita reforço do orçamento no contrato de gestão para

a continuidade da execução do Programa Criança Feliz que anteriormente estava sendo

teado somente com recurso vinculado atualmente haverá contrapartida financeira do

Smunicípio para o programa em cumprimento à legislaçã

- Realização de Chamamento Público do Serviço Esseciatizado de Abordagem para

atendimento das pessoas que utilizam os espaços públicos como forma de moradia e/ou

sobrevivênciaeChamamento Público do Serviço de Convivência e Fortalecimentode

Vínculos, voltados para o complemento dos serviços ofertadospelos CRAS às pessoas

em situação de risco e/ou vulnerabilidadesocial;

- Reeguilíbrio financeiro para continuidade da construçãoda sede própria do Centro

Municipal de Acolhimento Provisório de Adultos (CEMAPA) e Centro Especializado

para Pessoas em Situação de Rua (Centro Pop): o reajuste segue tabela mercadológica da

construção civil apresentado pela Empresa e analisada/validada pelo engenheiro do

município;

- Criação da ficha “enfrentamento de situações calamitosas e emergenciais” para

aquisição de material de consumo, registro de preço e contrato que possam apoiar com

e atendimento as pessoas e famílias atingidas pelas chuvas, 
enchentes, frio intenso, etc.

Vale saber que:

O Programa Criança Feliz tem como finalidade de promover o desenvolvimento

integral das criançasna primeira infância, considerando sua família e seu contexi 



 
vida, destinadoàsfamílias com gestantes e crianças na primeira infância, que se encontra”

em situação de vulnerabilidade e risco pessoal e social, sendo público prioritário:

gestantes e crianças de até 36 meses beneficiárias do Programa Bolsa Família — PBF:

crianças de até 72 meses beneficiárias do Benefício de Prestação Continuada — BPC; e

crianças de até 72 meses afastadas do convívio familiar em razão da aplicação de medida

de proteção prevista no art. 101, capuí, incisos VileVIIL da Lei Federal nº 8.069/1990,

e suas famílias
Meta Aa de Atendimento Pactuada: Acompanhar mensalmente 600 famílias com

operfil do programa (crianças de O a 6 anos), e ter uma equipe exclusiva com 22

%profissionais, sendo 02 supervisores com formação superior e 20visitadores com

formação em nível médio para atender/acompanharasfamílias residentes na área urbana

e rural, referenciadas nos Centro de Referência de Assistência Social (CRAS)

equipamento que compõe a Proteção Social Básica da Política de Assistência Social,

O Serviço Especializado de Abordagem Social é referenciado em âmbito

municipal, sendo ofertado exclusivamente a crianças, adolescentes, jovens, adultos,

idosos, famílias migrantes, imigrantes e refugiados que utilizam espaços públicos como

forma de moradia e/ousobrevivência do município de Pouso Alegre/MG. A oferta do

Exaserviço à população em situação de rua possui objetivo de construir novos projetos de

vida, respeitandoas escolhas dos usuários contribuindo com a preservação da integridade

e autonomia; promovendoa reinserção familiar e/ou comunitária; realizando abordagem

social nas ruas, praças, espaços oúblicos, onde se realizam atividades laborais, locais de

wintensa circulação de pessoas e existência de comércio, terminais de ônibus, e ouiros;

construindo com o usuário e a rede o processo de saída das ruas, viabilizando o

recambiamento da pessoa em situação de rua por meio da oferta de passagempara cidade

de origem ou outra localidade dentro do trajeto; articular ações de parceria e

encaminhamentos com rede socioassistenciale intersetorial; oferecendo acolhimento

provisório para população em situação de rua com espaço e estrutura para acomodação,

alimentaçãoe higiene pessoal.

O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFYV) é um conjunto

de serviços realizados em grupos considerando as especificidades do seu ciclo de vidae
que busca complementar o trabalho social com família nir a ocorrência de

e
s relações familiares €

EASs
situações de risco social.Além disso, o SCFV fortalece

comunitárias e promove a integração e a troca de experiências culturais e de vivências

entre os participantes, valorizando o sentidode vida coletiva. E realizado 



Y av

continua como complemento do Serviço de Proteção e5 (PAIF) e do Serviço de Proteção e Atendimento Especializad

(PABFI!). Esse serviço é pautado na defesa e afirmação dos direitos e no desenvolvimento

e potencialidade dos usuários, com vista ao alcance de alternativas emancipatóriaspara o

enfrentamento das vulnerabilidades sociais para prevenir e proteger os usuários de risco

e violações de direitos por meio do fortalecimento de seus vínculos familiares e

comunitários. Público aivo: criança de Oa 06 anos; Crianças e Adolescentes de C6 a 15

anos: Adolescentes de 15 a 17 anos; Jovens de18a 29 anos; Adultos de 30 a 59 anos €

Idosos a partirde60 anos, sendo grupo prioritário aqueles que em situação de isolamento;

acolhimento;Trabalho infantil: Vivência de violência e/ou negligência; Fora da escola ou

corr defasagem escolar superiora 2 anos; Cumprimento de medida socioeducativa em

meio aberto; Egressos de medidas socioeducativas: Situação de abuso e/ou expioração

sexual;Crianças e adolescentes em situação derua; Vulnerabilidade que diz respeito às

pessoas com deficiência; Medidas de proteção do Estatuto da Criança e do Adolescente

-— ECA.

Por todo o exposto, rogamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais
ZaVereadores com assento nessa Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão €o

aprovação da presente propositura.

REQUIS S LEGAIS-ARTIGO 16 DA LEIUNC 101/2000    
+»Por fim, cumpre ressaltar que, em obediênciaaodisposto na Lei Complementar

101, de 4 de maio de 2000, em seu artigo 16, incisos le IÍ, o Poder Executivoapresentou

dequehácompatibilidadeeadequação da despesa constantede referido  
Projeto à Lei de ResponsabilidadeFiscal-PPA,LOA eLDOe estimativade impacto 
orçamentário financeiro.

não sevislumbraobstáculo legal à regular tramitação doIsto posto, S.MdJ.,
  

Projeto de Lei visto que a proposição em exame se afigura revestidada condição legal no

que concerne tanto à competência,quanto à iniciativa, e da condição formal prevista nos

artigos 42 e 43 da Lei nº 4.320/64.



    de tramitação,sendo que a questão de mérito cabe única e exclusivamenteao DUouto PlenáriodestaCasadeLeis.

QUORUM

Oportuno esclarecer que é exigido maioria simples, nos termos do artigo 53 da

LOM. e do artigo 56, HI, do RLCM.P.A.

CONCLUSÃO Por tais razões, exara-se

Projeto de Lei 1.372/2022, para ser para ser submetido à análise das “Comissões

Temáticas' da Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária.

Salienta-se que o parecer jurídico, ora exarado, é de caráter meramente

opimaftivo, sendo que a decisão final a respeito, compete exclusivamente aos ilustres

membros desta Casa de Lei     BMG mL Í4.586é



     
       PARECERNº 196/2022

RELATÓRIO o,

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre-
MG, no uso de suas atribuições legais para exame DO PROJETO DE LEI Nº 1.372/2022- QUE
“AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR NA FORMA DOS
ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64”

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento interno desta Casa, combinado com o

artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões
Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e,
à esta Comissão de Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe
são apresentadas e, à esta Comissão de Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente, nos
termos do artigo 68, do Regimento Interno, examinar as proposições referentes às matérias desta
natureza que trata este referido Projeto de Lei.

O Projeto em estudo tem como objetivo autorizar a suplementaçãode saldo orçamentário
para a Secretariade Políticas Sociais que solicita o reajuste orçamentário para dar continuidade
e implementar as ofertas dos serviços, programas, projetos e benefícios sócio assistenciais
voltados para atendimento das famílias que se encontram em situação de risco e/ou
vulnerabilidade social, conforme preconiza a Lei Federal nº 8.742/1993 e a Lei Municipal nº
5.527/2014 que dispõe sobre a regulamentaçãoda políticapública de assistência social. O Projeto
de Lei em análise, nos termos do seu artigo primeiro, aduz que: (1º) Fica o Poder Executivo
autorizado a abrir crédito orçamentário suplementar,no valor de R$ 2.001.400,00 (dois milhões,
um mil e quatrocentos reais) para adequação de dotações da SecretariaMunicipal de Políticas
Sociais e do Fundo Municipalde Assistência Social. O artigo segundo reza que: (2º) Para ocorrer
os créditos indicados no artigo anterior, será utilizado como recurso a anulação de dotação
orçamentária, conforme discriminado no projeto de lei. O artigo terceiro aduz que: (3º) Os
créditos das dotações constantes desta lei poderão, caso necessário, ser suplementadono decorrer
do exercício financeiro de 2022, dentro do limite estabelecido na Lei Orçamentária Anual. No
artigo quarto lemos: (4º) Revogam-se as disposições em contrário. E no quinto: (5º) Esta Lei
entrará em vigor na data de sua publicação.

O projeto de lei visa Anulação de Saldo: suprir as demandas de forma equilibrada e

intercalada entre o recursopróprio e recursos vinculadosoriundos do governo federal ou estadual
pela transferência de fundo a fundo.

- Suplementação das fichas, possibilita reforço do orçamento no contrato de gestão para
a continuidade da execução do Programa Criança Feliz que anteriormente estava sendo custeado
somente com recurso vinculado atualmentehaverá contrapartida financeira do município para o

programa em cumprimentoà legislação;
- Realização de ChamamentoPúblico do Serviço Especializado de Abordagempara Pam

frlosjAjo,. Paisliide KA

GE (A 35.   



   
 

 
   

     

    
      

“a,

atendimento das pessoas que utilizam os espaços públicos como forma de moradia 6/64”
sobrevivência e ChamamentoPúblico do Serviço de Convivênciae Fortalecimentode Vínculos,
voltados para o complemento dos serviços ofertadospelos CRAS às pessoasem situação de risco
e/ou vulnerabilidadesocial;

- Reequilíbrio financeiro para continuidade da construção da sede própria do Centro
Municipal de Acolhimento Provisório de Adultos (CEMAPA) e Centro Especializado para
Pessoas em Situação de Rua (Centro Pop): o reajuste segue tabela mercadológica da construção
civil apresentado pela Empresa e analisada/validadapelo engenheiro do município;

- Criação da ficha “enfrentamento de situações calamitosas e emergenciais” para
aquisição de material de consumo, registro de preço e contrato que possam apoiar com estrutura,
alojamento e atendimento as pessoas e famílias atingidas pelas chuvas, enchentes, frio intenso,
etc.

O Programa Criança Feliz tem como finalidade de promover o desenvolvimentointegral
das crianças na primeira infância, considerando sua família e seu contexto de vida, destinado às

famílias com gestantes e crianças na primeira infância, que se encontra em situação de
vulnerabilidadee risco pessoal e social, sendo público prioritário: gestantes e crianças de até 36
meses beneficiárias do Programa Bolsa Família — PBF; crianças de até 72 meses beneficiárias
do Benefício de Prestação Continuada— BPC; e crianças de até 72 meses afastadas do convívio
familiar em razão da aplicação de medida de proteção prevista no art. 101, caput, incisos VIF e

VIII, da Lei Federalnº 8.069/1990, e suas famílias.Meta de AtendimentoPactuada: Acompanhar
mensalmente 600 famílias com perfil do programa (crianças de O a 6 anos), e ter uma equipe
exclusiva com 22 profissionais, sendo 02 supervisores com formação superior e 20 visitadores
com formação em nível médio para atender/acompanharas famílias residentes na área urbana e

rural, referenciadas nos Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) equipamento que
compõe a Proteção Social Básica da Política de Assistência Social.

O Serviço Especializado de Abordagem Social é referenciado em âmbito municipal,
sendo ofertado exclusivamente a crianças, adolescentes, jovens, adultos, idosos, famílias
migrantes, imigrantes e refugiados que utilizam espaços públicos como forma de moradia e/ou
sobrevivência do município de Pouso Alegre/MG.

A oferta do serviço à população em situação de rua possui objetivo de construir novos
projetos de vida, respeitando as escolhas dos usuários contribuindo com a preservação da
integridade e autonomia; promovendo a reinserção familiar e/ou comunitária; realizando
abordagemsocial nas ruas, praças, espaçospúblicos, onde se realizam atividades laborais, locais
de intensa circulação de pessoas € existência de
comércio, terminais de ônibus, e outros; construindo com o usuário e a rede o processo de saída
das ruas, viabilizando o recambiamento da pessoa em situação de rua por meio da oferta de

passagem para cidade de origemou outra localidade dentro do trajeto; articular ações de parceria
e encaminhamentos com rede socioassistencial e intersetorial; oferecendo acolhimento
provisório para população em situação de rua com espaço e estrutura para acomodação,
alimentação e higiene pessoal.

O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) é um conjunto de
serviços realizados em grupos considerando as especificidades do seu ciclo de vida que busca
complementar o trabalho social com famílias e prevenir a ocorrência de situações de risco social.
Além disso, o SCFV fortalece as relações familiares e comunitárias e promove a integração e a
troca de experiênciasculturais e de vivênciasentre os participantes, valorizandoo sentido de vida



  - Minas Gerais-   
coletiva. É realizado de forma continua como complemento do Serviço de Prelicaã
Atendimento Integralàs Famílias (PAIF) e do Serviço de Proteção e Atendimento Especializado”
às Famílias e Indivíduos (PAEF!). Esse serviço é pautadona defesa e afirmação dos direitos e no
desenvolvimento e potencialidade dos usuários, com vista ao alcance de alternativas
emancipatórias para o enfrentamento das vulnerabilidades sociais para prevenir e proteger os
usuários de risco e violações de direitos por meio do fortalecimentode seus vínculos familiares
e comunitários. Público alvo: criança de O a 06 anos;

Crianças e Adolescentes de 06 a 15 anos; Adolescentes de 15 a 17 anos; Jovens de 18 a

29 anos; Adultos de 30 a 59 anos e Idosos a partir de 60 anos, sendo grupo prioritário aqueles

que em situação de isolamento; acolhimento;
Trabalho infantil: Vivência de violência e/ou negligência; Fora da escola ou com

defasagem escolar superior a 2 anos; Cumprimentode medida socioeducativa em meio aberto;
Egressos de medidas socioeducativas: Situação de abuso e/ou exploração sexual;

Crianças e adolescentes em situação de rua;
Vulnerabilidade que diz respeito às pessoas com deficiência; Medidas de proteção do

Estatuto da Criança e do Adolescente— ECA.
No tocante a iniciativa verifica-se ser competência do chefe do executivo a propositura

de projeto de lei que vise a abertura de crédito especial e modificação de dotação orçamentária
do executivo o que está conforme a Lei Orgânica do Município prevê em seu artigo 45, XII:

Art. 45 — São de iniciativa privativa do Prefeito, entre outros, os projetos de lei que

disponham sobre:
XII - os créditos especiais.
Art. 69. Compete ao Prefeito:
XXIV - enviar a Câmara os recursos financeirospara ocorrer às suas despesas, nos termos

do seu orçamento anual, incluídos os créditos suplementares e especiais;

Na legislação encontramos:

A Lei nº 4.320/64, que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e

controledos orçamentose balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal,
determina o seguinte:

Art. 42. Os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e abertos por
decreto executivo.

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de

recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de exposiçãojustificativa.
A competência da Câmara Municipal para decidir sobre a matéria está definida no artigo

39, 1, alínea a, na LeiOrgânica Municipal e no artigo 167, V, da ConstituiçãoFederal:
Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente; I - autorizar: a) a abertura de créditos.

Art. 167. São vedados: V - a abertura de crédito suplementarou especial sem prévia autorização
legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não forma constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.
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Dessa forma, esta Comissão concluiu que o Projeto de Lei nº 1372/2022 cumpriu as

condições legais no que tange à competência e à iniciativa.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1372/2022, a Comissão verificou que a

proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA
PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto de Lei, julgando-o apto a ser
apreciadopelo Plenário desta Edilidade. E o nosso parecer.

Pouso Alegre, 09 de setembrode 2022.
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 Pouso Alegre, 09 de setembro de 2022.

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRAE

ORÇAMENTÁRIA
fCAFO)

“RELATÓRIO:

A Comissão de AdministraçãoFinanceira e Orçamentáriada Câmara Municipal de Pouso
Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao PROJETO DE LEI Nº
1.372/2022 QUE “AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR NA FORMA
DOS ARTIGOS 42 E 43 DA LE! 4.320/64.”, emite o respectivo parecer e voto, nos termos

regimentais.  FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA COMISSÃO:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento interno desta Casa, combinado
com c Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a ernissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Financeira e

Orçamentária cabe especificamenta, nos termos do art.º 69, co Regimento Interno,
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido

Projeto de Lei.

Esta Comissão constatou que o Projeto de lei nº 1,372/2022 tem como objetivo
autorizar o Chefe do Poder Executivo a abrir crédito orçamentáriosuplementar, no valor

de R$ 2.001.400,00 (dois milhões, um mil e quatrocentos reais) nara adequação de
adotações da Secretaria Municipal de Políica: Sociais e do Fundo IMunicipa: nte

Assistência Social.

t

O referido Projeto de Lei tem por objetivo a suplementação de saido

orçamentário para a Secretaria de Políticas Sociais que solicita o reajuste arçamentário

para dar continuidade e implementar as ofertas dos serviços, programas. projetos e



 
em situação de risco e/ou vulnerabilidade social, conforme preconizaa LeiFederalnº

política pública de assistência socia:.

Por sua vez, o DepartamentoJurídico sta Casa, após análise, emitiu O parecer
     sudo, eis que não foram constatados

obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSAO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.572/2022, verificou-se que a

proposta se encontra com todos cs requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão Permanente de AdministraçãoFinanceira
e Orçamentária EXARA PARECER FAVORÁVEL à trasimitação do referido Projeto,
julgando-o apto a ser apreciado pelo Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.
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  Pouso Alegre, 09 de setembro de 2022

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTE DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração Pública da Câmara Municipal de Pouso

Alegre - MG, no uso de suas atribuições legais para exame do PROJETO DE LEI
Nº1372 DE 08 DE SETEMBRO DE 2022, que autoriza a abertura de crédito
suplementar,emite o respectivo parecer e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃO DARELATORIA:

A Constituiçãoda República Federativa do Brasil assegura aos Municípios
o direito de legislar sobre assuntos de interesse local, conforme art. 30, 1.

Consectário da CREB, o art. 39 da Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre
atribui ao Poder Legislativo municipal o dever de “identificar os interesses da

comunidade”,e “dispor normativamentesobre eles”.

parágrafos, da Lei Orgênica, e o artigo 67 e ss. do Regimento Interno Câmara
Municipal de Pouso Alegre, determinam a competência das comissões
permanentes para estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe
são apresentadas, carreando-se para a Comissão de Admircslração Pública (art.
70, RICMPA), o dever de examinar as proposições referentes as matérias desta

natureza, vale dizer:

o
“A expressão “Administração Pública” pode ser empregada em

diferentes sentidos: 
  



 
1º — Administração Pública em sentido subjetivo, orgânico ou
formal é o conjunto de agentes, órgãos e entidades públicas que
exercema função Administrativa.
22º — Administração Pública em sentido objetivo, material ou

funcional, mais adequadamente denominada “administração
pública”(com iniciais minúsculas), é a atividade estata! consistente
em defenderconcretamenteo interesse público. No que diz respeito
ao aspecto material da administração pública, isto é, utilizadaa
expressão para designar uma atividade estatal, pode-se distinguir a

administração pública lato sensu, compreendendotanto a função
administrativa quanto. a função política (ou de governo). Já

administração pública stricto sensu abrange exclusivamente o

desempenho da. função administrativa (MAZAA,
Alexandre. Manual de direito administrativo. 2.ed. São Paulo:

Saraiva, 2012.

Neste sentido, a Comissão de Administração Pública analisou o Projeto de

Lei que autoriza o Poder Executivo a abrir Crédito Orçamentário Suplementar,
no valor de “R$ 2.001.400,00 (dois milhões, um mil e quatrocentosreais) para adequação

de dotações da Secretaria pa de Políticas Socinis e do Fundo Municipal de

Assistência Social”

  A Comissão de Administração Pública verificou, ainda, na Jusiificativa:
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